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ArcelorMittal Planos Comercial Ltda.

brasil.arcelormittal.com.br
CNPJ: 02.967.874/0001-48

Não auditado
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6)  207.606  - 
Contas a receber de clientes (nota 7)  359.791  - 
Estoques (nota 8)  123.504  - 
Tributos a recuperar (nota 9)  25.515  1 
Outras contas a receber empresas 
do grupo (nota 11)  520  - 
Outras contas a receber  22  - 
Total do ativo circulante  716.958  1 

Não circulante
Depósitos compulsórios 
e valores judiciais  9  9 
Contas a receber - aquisição 
de investimentos (nota 10b)  38.136  33.613 
Investimentos
Investimentos em empresa coligada 
(nota 10)  68.711  81.281 
Arrendamento - direito de uso 
de ativos  297  - 
Total do ativo não circulante  107.153  114.903 

Total do Ativo  824.111  114.904 

Passivo e 
Patrimônio Líquido

Não auditado
2021 2020

Circulante
Fornecedores (nota 12)  677.181  1 
Salários e encargos sociais  2.672  - 
Arrendamentos  268  - 
Tributos a pagar  14.730  15 
Imposto de renda e contribuição social  1.277  - 
Contas a pagar a empresas do grupo 
(nota 11)  283  4.172 
Outros passivos  3.516  - 
Total do passivo circulante  699.927  4.188 

Não circulante
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (nota 20)  10.157  27.616 
Arrendamentos  23  - 
Instrumentos financeiros derivativos 
(nota 18)  3.126  10.495 
Obrigações contingentes (nota 10)  70.989  70.989 
Total do passivo não circulante  84.295  109.100 

Patrimônio Líquido (nota 13)
Capital social  158.460  158.460 
Prejuízos acumulados  (118.571)  (156.844)
Total do Patrimônio Líquido  39.889  1.616 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  824.111  114.904 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Não auditado

2021 2020
Receita operacional líquida (nota 14)  1.078.782  - 
Custo dos produtos vendidos (nota 15)  (943.398)  - 
Lucro bruto  135.384  - 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 
(nota 15)  (1.289)  (425)
Despesas com vendas (nota 15)  (8.578)  - 
Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas (nota 16)  11.434  - 
Equivalência patrimonial (nota 10)  (96.830)  (26.116)

Lucro (prejuízo) operacional  40.121  (26.541)
Receitas financeiras (nota 17)  11.443  944 
Despesas financeiras (nota 17)  (2.672)  (163)
Instrumentos financeiros (nota 18 e 19)  7.369  (16.379)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social  56.261  (42.139)
Imposto de renda e contribuição social 
(nota 20)  (17.988)  6.912 

Lucro (prejuízo) do exercício  38.273  (35.227)
Quantidade média de quotas 
no exercício 158.460 158.460 
Lucro (prejuízo) por quota - R$  241,53  (222,31)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA 
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Não auditado

2021 2020
Lucro (prejuízo) 
líquido do exercício  38.273  (35.227)
Outros resultados abrangentes  -  - 

Resultado abrangente total  38.273  (35.227)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 

DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 
31 de dezembro de 2019  158.460  (121.617)  36.843 
Prejuízo do exercício  -  (35.227) (35.227)
Saldos em 
31 de dezembro de 2020 (i)  158.460  (156.844)  1.616 
Lucro do exercício  -  38.273  38.273 
Saldos em 
31 de dezembro de 2021  158.460  (118.571)  39.889 
(i) As demonstrações financeiras de 2019 e 2020 não foram auditados.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA 
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Não auditado

2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício  38.273  (35.227)
Despesas (receitas) que não afetam o caixa:
Variação monetária e juros  17  - 
Provisão para perdas/riscos  3.881  - 
Perda (ganho) com derivativos líquidos 
(nota 18)  (7.369)  16.379 
Depreciação (nota 15)  137  - 
Equivalência patrimonial (nota 10)  96.830  26.116 
Imposto de renda 
e contribuição social diferidos (nota 20)  (17.459)  (6.970)

 114.310  298 
(Aumentos) reduções de ativos:
Clientes  (359.791)  - 
Estoques  (127.385)  - 
Outros ativos  (5.064)  (941)
Tributos a recuperar  (25.514)  40 

Aumentos (reduções) de passivos:
Fornecedores  677.180  (5)
Outros passivos  (81.961)  598 
Juros sobre arrendamentos pagos  (17)  - 
Imposto de renda 
e contribuição social pagos  (33.345)  - 
Tributos passivos  49.336  10 

Fluxo de caixa das atividades operacionais  207.749  - 
Fluxo de caixa das atividades 
de investimento
Amortizações de principal s/ arrendamentos  (143)  - 
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento  (143)  - 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  207.606  - 
Caixa e equivalentes 
no início do exercício  -  - 
Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício  207.606  - 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Aos Administradores e Quotistas da 
ArcelorMittal Planos Comercial Ltda. 
São Paulo (SP)

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da ArcelorMittal Planos 
Comercial Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da ArcelorMittal Planos Comercial Ltda. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações financeiras da Empresa para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2020, apresentadas para fins de comparação, não foram 
auditadas por nós ou por outro auditor independente.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras 
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 13 de abril de 2022.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL E ASPECTOS SOCIETÁRIOS
A ArcelorMittal Planos Comercial Ltda. (“Sociedade”), anteriormente de-
nominada Armar Comércio, Importação e Exportação Ltda. (“Armar”), com 
sede na cidade de São Paulo – SP, tem como objeto social principal a co-
mercialização, importação e exportação de produtos sidero-metalúrgicos 
e de insumos e matérias-primas congêneres, podendo ainda, participar em 
outras sociedades como acionista ou sócio quotista, no país ou no exterior. 
Em julho de 2021 a Sociedade começou a operar como revendedora de 
produtos comprados da ArcelorMittal Brasil S.A. para montadoras do setor 
automotivo no mercado brasileiro.
A Sociedade mantém saldos e transações em montantes significativos 
com partes relacionadas do Grupo ArcelorMittal Brasil, entre elas, apro-
ximadamente 99% do saldo de fornecedores, compras e contas a pagar 
a partes relacionadas. 
A Sociedade é detentora de 40% do capital Social da Tuper S.A., compa-
nhia por ações de capital fechado, com sede na cidade de São Bento do 
Sul, Estado de Santa Catarina.
A Tuper S.A. é uma processadora de aço com três unidades industriais 
e capacidade produtiva de 826 mil toneladas de aço/ano, atendendo os 
segmentos de construção civil, automotivo, máquinas e implementos agrí-
colas e rodoviários, industrial, óleo e gás, entre outros. Seu portfólio de 
produtos contempla sistemas construtivos, soluções automotivas, solu-
ções tubulares para aplicações industriais, estruturais e de condução e 
tubos para óleo e gás.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histó-
rico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir:
a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Sociedade foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo “CPC” - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, aprovados pelo “CFC” - Conselho Federal 
de Contabilidade.
A adoção das práticas contábeis novas ou revisadas não teve qualquer 
efeito sobre os valores reportados para os exercícios corrente e anterior.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Sociedade é 
como segue:
a. Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda funcional e a moeda de apresentação da Sociedade é o Real 
(“R$”).
b. Instrumentos financeiros 
Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, investimentos em 
instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis 
e caixa e equivalentes de caixa, assim como fornecedores, contas a pagar 
e outras dívidas.
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emis-
são de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financei-
ros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado.
c. Ativos financeiros
A classificação dos ativos financeiros é apresentada nas seguintes catego-
rias: ativos a valor justo com ganhos e perdas reconhecidos no resultado, 
ativos a valor justo com ganhos e perdas reconhecidos em outros resulta-
dos abrangentes e ativos financeiros ao custo amortizado.
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e 
é determinada na data do reconhecimento inicial conforme modelo de ne-
gócio da Sociedade. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos 
financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negocia-
ção. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou 
alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro 
do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. 
(i)  Ativos financeiros registrados ao custo amortizado
O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base 
no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, 
deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização 
acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferen-
ça entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer 
provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro cor-
responde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para 
qualquer provisão para perdas.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de 
um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente 
os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários 
e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros 
efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções) durante a 
vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante 
um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento 
inicial.
A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos 
financeiros não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado ou outros resultados abrangentes.
(ii)  Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado 
Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for 
mantido para negociação ou designado como tal quando do reconheci-

mento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo 
através do resultado quando se gerencia esses investimentos e toma de-
cisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a 
estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela 
Sociedade. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis 
são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos finan-
ceiros ao valor justo através do resultado são medidos pelo valor justo, e 
suas flutuações são reconhecidas no resultado.
(iii) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes 
Um instrumento é classificado pelo valor justo através de outros resultados 
abrangentes se for mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros e se os termos contratuais deste ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Instrumentos financeiros ao valor justo através de 
outros resultados abrangentes são medidos pelo valor justo, e suas flutua-
ções são reconhecidas no patrimônio líquido.
(iv) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
A Sociedade mensura o valor recuperável de seus ativos financeiros, ava-
liados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes, considerando a perda de crédito esperada. A metodo-
logia inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Sociedade na avaliação de crédito, bem como 
qualquer aumento no risco de perda do valor recuperável de seus ativos 
desde o reconhecimento inicial. 
(v)  Baixa de ativos financeiros 
A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contra-
to aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade transfere 
o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo para outra entidade. 
Na baixa de um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado, a dife-
rença entre o valor contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida 
e a receber é reconhecida no resultado. Adicionalmente, na baixa de um 
investimento em um instrumento da dívida classificado ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, o ganho ou a perda acumulada 
anteriormente acumulada na reserva de reavaliação de investimentos é 
reclassificado para o resultado.
d. Estoques
Avaliados ao custo médio das compras, inferior ao valor líquido realizável, 
que corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de 
todos os custos estimados necessários para realizar a venda. 
O custo dos estoques inclui gastos incorridos na sua aquisição e trans-
porte. 
e. Arrendamento
A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e o correspondente pas-
sivo de arrendamento na data de início do contrato, exceto arrendamentos 
de curto prazo de doze meses ou menos, arrendamentos para os quais o 
ativo subjacente é de baixo valor, arrendamento variáveis e/ou decorrentes 
de contratos canceláveis que são reconhecidos como despesa de forma 
linear pelo prazo do arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente 
dos pagamentos na data de início, descontados pela taxa de juros implí-
cita no arrendamento ou, se essa não puder ser determinada, pela taxa 
de empréstimo incremental de captação. Subsequentemente, o passivo é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos 
e remensurado, com um ajuste correspondente ao ativo de direito de uso 
relacionado, quando houver uma alteração nos pagamentos futuros do ar-
rendamento em caso de renegociação, alteração de índice ou taxa ou em 
caso de reavaliações de opções.
O ativo de direito de uso compreende o passivo inicial de arrendamento, 
líquido de PIS e COFINS, quaisquer custos diretos iniciais e, quando apli-
cável, as obrigações de recuperar o ativo, deduzidos os incentivos con-
cedidos pelos arrendadores. O ativo de direito de uso é depreciado de 
forma linear pelo prazo do arrendamento ou pela vida útil estimada do ativo 
subjacente. Esses ativos também estão sujeitos a testes de redução no 
valor recuperável se houver um indicador de perda no valor recuperável.
Os pagamentos variáveis do arrendamento não incluídos na mensuração 
dos passivos são reconhecidos como despesa no período em que ocorrem 
os eventos ou condições que desencadeiam esses pagamentos.
f. Investimento em coligadas
Os resultados, ativos e passivos das coligadas são incorporados às de-
monstrações financeiras com base no método de equivalência patrimo-
nial. Conforme o método de equivalência patrimonial, os investimentos em 
coligadas são inicialmente registrados pelo valor de custo e em seguida 
ajustados para fins de reconhecimento da participação da Sociedade no 
lucro ou prejuízo.
g. Passivos financeiros 
Os passivos financeiros são classificados em: (i) passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado e (ii) passivos financeiros subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado. 
Os passivos financeiros não derivativos compreendem principalmente: ar-
rendamentos, fornecedores e outras contas a pagar. 
(i) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resul-
tado quando o passivo financeiro for: (i) uma contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para ne-
gociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado.
Os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes 
das variações no valor justo são reconhecidos no resultado na medida em 
que não fazem parte de uma relação de hedge designada. 

(ii) Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado
Os passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para 
negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa 
de juros efetiva.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos 
ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os cus-
tos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada 
do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, 
para o custo amortizado do passivo financeiro.
(iii) Baixa de passivos financeiros
A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obriga-
ções são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferença entre 
o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e 
a pagar é reconhecida no resultado.
h. Instrumentos financeiros derivativos 
A Sociedade detém instrumentos financeiros derivativos caracterizados 
por opções de compra e venda envolvendo a Tuper Participações S.A. e 
uma opção de venda com o Grupo Gonvarri.
Os instrumentos financeiros derivativos são classificados como ativos ou 
passivos circulantes ou não circulantes de acordo com o prazo de ven-
cimento e são contabilizados na data de negociação. Tais instrumentos 
são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. Posteriormente ao re-
conhecimento inicial, a mensuração é mantida pelo valor justo, sendo as 
alterações subsequentes contabilizadas no resultado. 
i. Classificações contábeis e valores justos
O critério de determinação do valor justo dos instrumentos financeiros deri-
vativos é baseado na utilização das curvas de mercado de cada derivativo, 
trazidas a valor presente, na data de apuração. Os métodos e premissas 
levam em conta a interpolação de curvas de acordo com o mercado. 
j. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e di-
ferido, são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. 
Adicionalmente consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: 
• o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade 
tampouco o lucro ou prejuízo tributável; 
• diferenças relacionadas a investimentos em controladas, filiais e coliga-
das quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível; e 
• imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributá-
veis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Sociedade leva 
em consideração o impacto de incertezas relativas à posição fiscais toma-
das e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser 
realizado. A Sociedade acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpreta-
ções das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o 
que levaria a Sociedade a mudar o seu julgamento quanto a adequação 
da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto 
de renda no ano em que forem realizadas. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um di-
reito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se re-
lacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária 
sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação este-
jam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados 
anualmente e reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável.
Os critérios de realização dos impostos diferidos estão descritos na nota 
explicativa nº 21.
k. Reconhecimento de receita
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a re-
ceber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos co-
merciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções 
similares, e apresentada pelo seu valor líquido.
A receita de vendas de produtos é reconhecida conforme as seguintes 
etapas:
• Identificar o contrato com o cliente;
• Identificar as obrigações de desempenho;
• Determinar o preço da transação;
• Alocar o preço da transação;
• Reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfazer

uma obrigação de desempenho.
4. ADOÇÃO DOS CPCs NOVOS E REVISADOS
a. Alterações e revisões das normas
No exercício corrente, a Sociedade aplicou diversas emendas e novas 
interpretações aos CPCs emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, que entraram em vigor para períodos contábeis iniciados 
em 1º de janeiro de 2021.
• CPC 11, CPC 40(R1), CPC 48, CPC 06(R2) e CPC 38 –   Impacto da 
adoção inicial nas alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência 
– Fase 2 - Essas alterações permitem refletir os efeitos da transição das 
taxas interbancárias (“interbank offered rates – IBOR”) para taxas de ju-
ros de referência alternativas (também denominadas taxas livres de risco 
ou “risk free rates – RFRs”) sem resultar em impactos contábeis que não 
forneceriam informações úteis para os usuários das demonstrações finan-
ceiras – A aplicação dessa norma não teve impacto nas Demonstrações 
Financeiras da Sociedade.
• CPC 06(R2) - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 – As 
alterações preveem benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para 
arrendatários em contratos de arrendamento que vão além de 30 de junho 
de 2021. A alteração inicial pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, 
mas devido a natureza contínua dos impactos da pandemia do Covid-19, 
em março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expe-
diente prático até 30 junho de 2022 – a Sociedade optou pela não aplica-
ção do expediente prático.
b. Novos pronunciamentos emitidos e alterações nas normas que 
não estão em vigor em 31 de dezembro de 2021 e ainda não adotados:
Na data da aprovação destas demonstrações financeiras a Sociedade 
não adotou os CPCs novos e revisados a seguir, já emitidas e ainda não 
aplicáveis. 
• CPC 50 – Contratos de seguros (Aplicável para períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2023) – A nova norma estabelece os 
princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação 
de contratos de seguro e substitui o CPC 11 – Contratos de Seguro – A 
aplicação dessa norma não terá impacto nas Demonstrações Financeiras 
da Sociedade.
• Alterações ao CPC 36(R3) e ao CPC 18(R2) – Demonstrações 
Consolidadas e Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e 
sua Coligada ou joint venture (A data de vigência das alterações ainda 
não foi definida; porém, é permitida a adoção antecipada das alterações) 
– tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua coligada ou joint venture – A Administração não 
espera que a aplicação dessa norma tenha impacto nas Demonstrações 
Financeiras da Sociedade.
• Alterações ao CPC 26(R1) – Classificação de Passivos como Circulantes 
ou Não Circulantes (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2023, permitida adoção antecipada) – As alterações afe-
tam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de 
qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulga-
das sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação entre 
circulante e não circulante se baseiam em direitos existentes da data do 
balanço e especificam que a classificação não é afetada pelas expectati-
vas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação 
do passivo – A Administração não espera que a aplicação dessa norma 
tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Sociedade.
• Alterações ao CPC 26(R1) – Apresentação das Demonstrações 
Financeiras – Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divulgação de 
Políticas Contábeis (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2023) – As alterações modificam as exigências contidas 
na norma com relação à divulgação das políticas contábeis, substituindo 
o termo “políticas contábeis significativas” por “informações de políticas 
contábeis relevantes”  – A  Administração não espera que a aplicação des-
sa norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Sociedade.
• Alterações ao CPC 15(R1) – Referência à Estrutura Conceitual (Aplicável 
para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022) – As 
alterações incluem a exigência de que, para obrigações dentro do escopo 
do CPC 25, o comprador aplica esta norma para determinar se há obri-
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gação presente na data de aquisição em virtude de eventos passados e 
também acrescentam declaração explícita de que o comprador não reco-
nhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios – A 
Sociedade avaliará os efeitos dessa norma em eventos futuros de combi-
nações de negócios ou aquisição de ativos, caso ocorram.
• Alterações ao CPC 27 – Imobilizado – Recursos Antes do Uso Pretendido 
(Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2022, permitida adoção antecipada) – As alterações proíbem deduzir do 
custo de um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da ven-
da de itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso em sua 
fase de testes. Consequentemente, a entidade reconhece estes recursos 
diretamente no resultado, mensurando o custo destes itens de acordo 
com o CPC 16(R1) – Estoques – A Administração não espera que a apli-
cação dessa norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da 
Sociedade.
• Alterações ao CPC 25 – Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento 
do Contrato (Aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de 
janeiro de 2022, permitida adoção antecipada) – As alterações esclarecem 
o que representam “custos para cumprir um contrato” quando se avalia se 
um contrato é oneroso – A Administração não espera que a aplicação des-
sa norma tenha impacto nas Demonstrações Financeiras da Sociedade.
• Alterações ao CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro—Definição de Estimativas Contábeis (Aplicável para 
exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1º de janeiro de 
2023) – A alteração substitui a definição de mudança nas estimativas con-
tábeis pela definição de estimativas contábeis e esclarece situações que 
mudanças nas estimativas contábeis não devem ser classificadas como 
erros.  – A Administração avaliará futuras estimativas contábeis que pos-
sam ser impactadas pelas alterações desta norma.
• Alterações ao CPC 32 – Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação 
(Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1º 
de janeiro de 2023) – As alterações introduzem uma outra exceção à 
isenção do reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, uma 
entidade não aplica a isenção de reconhecimento inicial para transações 
que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais – A 
Administração não espera que a aplicação dessa norma tenha impacto 
nas Demonstrações Financeiras da Sociedade.
5. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTE-
ZAS NAS ESTIMATIVAS
Na aplicação das políticas contábeis, a Sociedade deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passi-
vos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimati-
vas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas pelo menos anu-
almente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contá-
beis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas. Os 
principais itens de balanço sujeitos a essas estimativas incluem valor de 
mercado dos estoques, valor de recuperação do imposto de renda diferido 
passivo e instrumentos financeiros. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explica-
tivas:
• Nota 10 - Investimento
• Nota 15 - Receita 
• Nota 18 - Instrumentos financeiros
• Nota 19 - Passivos contingentes
• Nota 20 - Imposto de renda e contribuição social
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Não auditado
2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa
. Aplicações financeiras
.. Reais  207.606  - 

Total  207.606  - 
 
As aplicações financeiras indicadas no caixa e equivalente de caixa refe-
rem-se aos Certificados de Depósito Bancário - “CDB”, e aplicações em 
Compromissadas, com liquidez imediata, estando sujeitos a um risco in-
significante de mudança de valor. 
Durante o exercício de 2021 os depósitos foram remunerados à taxa mé-
dia, ponderada, de 85,78% do CDI.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
O saldo de contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2021, está 
distribuído como segue:

Não auditado
2021 2020

 Mercado interno
   Empresas do grupo  100.018  - 
   Terceiros  259.773  - 
Subtotal  359.791  - 

2021 2020
A vencer  359.558  - 
Vencidos: 
01 a 30 dias  97  - 
31 a 90 dias  136  - 
Total da carteira  359.791  - 
 
A Sociedade constitui a estimativa de perda de créditos esperada confor-
me avaliação de risco de sua carteira, com base em análises históricas de 
risco de crédito, ajustadas por análises qualitativas e dados observáveis 
atuais, principalmente vinculados a negociações em andamento e instru-
mentos dados em garantia pelos clientes em atraso. A estimativa de perda 
de créditos esperada é constituída para títulos vencidos há mais de 180 
dias de clientes terceiros identificados no mercado interno e externo ou, 
antes disso, em situações em que seja identificada a alteração significativa 
na avaliação de risco de crédito do cliente.  Em 2021 e 2020, a Sociedade 
não reconheceu perda efetiva de créditos irrecuperáveis.
8. ESTOQUE

Não auditado
2021 2020

Produtos para revenda  127.385  - 
(-) Perda estimada para redução 
ao valor recuperável  (3.881)  - 
Total  123.504  - 
 9. TRIBUTOS A RECUPERAR

Não auditado
2021 2020

Imposto s/Circulação de Mercadorias 
e Serviços - ICMS  12.001  - 
Contribuição Financ. Seg. Social - COFINS  10.548  - 
Programa de Integração Social - PIS  2.315  - 
Imposto de renda e contribuição social  467  1 
Imposto s/Produtos Industrializados- IPI  184  - 
Total  25.515  1 
10. INVESTIMENTO

Não auditado

2019
Equiva-
lência 2020

Equiva-
lência Adição 2021

Tuper S.A  46.216  (20.764)  25.452  (91.584)  84.260  18.128 
Subtotal  46.216  (20.764)  25.452  (91.584)  84.260  18.128 
Mais valia 
de ativos
Tuper S.A  61.181  (5.352)  55.829  (5.246)  -  50.583 
Total 107.397 (26.116) 81.281 (96.830) 84.260 68.711 
Em outubro de 2017, foi efetuada a operação de aquisição de 40% da 
participação da Tuper S.A., conforme aprovado pelo CADE. Com base nos 
termos de gestão da Tuper S.A. estabelecidos no Acordo de Acionistas, o 
investimento foi reconhecido pela Sociedade como um negócio em conjun-
to de acordo com o CPC 19/IFRS 11.
A Sociedade realizou na data de aquisição, avaliação da combinação 
de negócios para mensuração e reconhecimento da alocação do pre-
ço de compra, conforme valor justo dos ativos identificáveis e passivos 
assumidos. Além disso, foram mensuradas pelo seu valor justo, as op-
ções de compra e venda previstas no Acordo de Acionistas entre Tuper 
Participações S.A. (acionista majoritária da Tuper S.A.) e a ArcelorMittal 
Planos Comercial Ltda.
Em 22 de setembro de 2021 foi assinado o segundo aditivo ao acordo de 
acionistas, onde as partes alteraram procedimentos para recebimento e 
envio de notificações, termos conceituais e por último foram alteradas as 
regras de exercício das opções de compra e venda “put e call options”, as-
segurando novos prazos para o exercício de tais instrumentos financeiros 
derivativos, além da possibilidade de exercício gradativo do “call option”.    
A movimentação do investimento no ano de 2021 inclui indenizações no 
montante de R$84.260, pagas à Tuper Participações S.A decorrentes de 
ativos e passivos oriundos de fatos e circunstâncias que antecederam a 
aquisição das ações da Tuper S.A. Tais eventos impactaram o resultado 
da Tuper S.A. em anos anteriores e, consequentemente o resultado de 
equivalência da Sociedade após a aquisição da participação em conjunto.  
Além disso, foi registrado o impacto negativo de R$35.592 referente ao 
desreconhecimento proporcional de créditos tributários da Tuper S.A, cuja 
perspectiva de realização depende de fatores externos, fora do controle 
da Companhia, como por exemplo a retomada consistente do mercado 
de atuação que lhe possibilite o aumento nos níveis de produção e ren-
tabilidade. 
Sendo assim, em 2021, a Sociedade registrou equivalência patrimonial 
positiva de R$28.268, que deduzida do valor da indenização a pagar de 
R$84.260 e deduzida do ajuste de imposto diferido não realizado na Tuper 
S.A. R$35.592, resultou no montante líquido de equivalência patrimonial 
de R$ 91.584.

Quantidade de
ações/quotas

possuidas

% de participação Lucro (prejuízo)
líquido

do exercício
Capital
votante

Capital
total

Total dos 
ativos

Total dos 
passivos

Patrimônio
líquido

Equivalência
patrimonial

Tuper S.A.
31/12/2021 156.062 40,00 40,00  1.564.548  1.430.250  134.298  (i) 70.670  28.268 
31/12/2020 156.062 40,00 40,00 1.163.821  1.100.193  63.628  (ii) (51.911)  (20.764)
(i) contempla lucro de R$15.950 relativo ao mês de dezembro de 2020, registrado via equivalência em janeiro de 2021.
(ii) contempla o prejuízo de R$58.896 acumulado de janeiro a novembro 2020 e o lucro de R$6.985 relativo ao mês de dezembro de 2019, registrado via 
equivalência em janeiro de 2020.
a. Obrigações contingentes
Na data da aquisição, a Tuper S.A. apresentava em seu balanço patrimo-
nial um contas a receber de R$ 165.726 devido pelo seu acionista majori-
tário Tuper Participações S.A., este valor não fez parte da negociação da 
aquisição da Tuper S.A.. As partes acordaram que havendo recebimento 
deste valor, a Sociedade repassaria o equivalente a 40% da sua participa-
ção à Tuper S.A.. Em decorrência dessa transação, a Sociedade registrou, 
no contexto da combinação de negócios, uma obrigação contingente de 
R$66.295, que atualizada totaliza o montante de R$ 70.989.
b. Contas a receber – aquisição de investimento
Conforme Acordo de Acionistas a diferença entre o laudo de avaliação 
preliminar que determinou o percentual de participação estimado da 

ArcelorMittal Planos Comercial Ltda., no capital da Tuper S.A., e o laudo 
final na data de aquisição seria tratada como ajuste de preço a ser paga 
pela Tuper Participações S.A. no montante de R$19.578. O valor atuali-
zado com base na inflação e ao final de 2021 totalizava R$ 25.208 (R$ 
22.764 em 2020). 
Adicionalmente conforme Nota Explicativa n° 16, a Tuper Participações 
S.A. assumiu uma obrigação no montante de R$ 12.600 em favor da 
Sociedade, que corrigida com base na variação da SELIC acrescida de 
um spread de 2,0% (dois por cento) ao ano, totaliza R$ 12.928.
11. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os saldos e transações mais relevantes com as empresas do grupo, inclu-
ídos nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
estão assim resumidos:

Saldos Transações
Ativo circulante Passivo circulante Vendas líquidas Outras receitas (desp) operac. Compras efetuadas
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

ArcelorMittal Brasil 
S.A.  520  - 

 
676.250  4.172  395  -  2.989  -  373.567  - 

ArcelorMittal 
Sistemas S.A.  -  -  37  -  -  - -  -  210  - 
ArcelorMittal 
Gonvarri Brasil 
Produtos 
Siderúrgicos S.A.  100.018  -  172  - 

 
387.788  -  -  -  845  - 

TOTAL 100.539  - 676.459  4.172 388.184  - 2.989  - 374.622  - 
Os saldos de 2020 não foram auditados.
As contas a receber de clientes classificadas como partes relacionadas 
são, principalmente, decorrentes de operações de vendas de bobinas e 
vencem em prazos não superiores a 30 dias. As contas a receber não têm 
garantias e estão sujeitas a juros. Em 31 de dezembro de 2021, não foram 
constituídas provisões para perdas de créditos esperadas para as contas 
a receber de partes relacionadas. As vendas de produtos para partes re-
lacionadas são feitas de acordo com os termos e condições acordados 
entre as partes relacionadas que, em sua integralidade, não se distanciam 
das condições normais de mercado. Os valores a pagar a empresas liga-
das classificados como fornecedores são, principalmente, decorrentes de 
operações de compra de produtos para revenda e vencem em prazos não 
superiores a 45 dias após a data da compra. Os valores a pagar a em-
presas ligadas estão sujeitos a juros. As aquisições são feitas de acordo 
com termos e condições acordados em partes, respeitando as condições 
de mercado.
Os outros valores classificados como outras receitas e despesas com par-
tes relacionadas, são, em sua maioria, receitas de descontos obtidos no 
pagamento antecipado das operações de compra e por despesas de juros 
pagos no atraso nos pagamentos.
a. Remuneração da Administração
A Diretoria não recebeu remunerações em 2021 e 2020. 
12. FORNECEDORES

Não auditado
2021 2020

Mercado interno
  Empresas do grupo  676.175  - 
  Terceiros  1.006  1 
Total  677.181  1 

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital Social
O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$158.460 correspondendo a 158.460.000 de quotas.
b. Distribuição de lucros
O contrato social prevê que os sócios quotistas devem anualmente deli-
berar sobre a destinação dos resultados do exercício da Sociedade. Cabe 
a diretoria apresentar, por meio das contas de lucros acumulados ou de 

reserva de lucros, a proposta para tal destinação.
14. RECEITA
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida é como segue:

Não 
auditado

2021 2020
Receita bruta de vendas de produtos e 
serviços
Mercado interno  1.489.858  - 
Deduções de vendas, principalmente impostos  (411.076)  - 
Receita líquida  1.078.782  - 
15. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

Não auditado
2021 2020

Materiais para revenda  925.115  - 
Custos logísticos e fretes  6.145  - 
Serviços prestados  4.958  345 
Salários e encargos  4.042  - 
Depreciação  137  - 
Amortização mais valia Tuper S.A.  5.246  - 
Provisão para perda de estoques  3.881  - 
Participação dos empregados no lucro  1.163  - 
Seguros de crédito  2.837  - 
Assessorias e consultorias  502  70 
Outras despesas  405  10 

 954.431  425 
Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados  943.398  - 
Despesas gerais e administrativas  1.289  425 
Despesas com vendas  8.578  - 
Outras despesas operacionais (nota 16)  1.166  - 

 954.431  425 
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16. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Não auditado

2021 2020
Outras receitas operacionais
Receita relativa ao acordo de acionistas  12.600  - 

 12.600  - 
Outras despesas operacionais
Impostos sobre outras receitas  (1.166)  - 

 (1.166)  - 
Total  11.434  - 
Em 22 de setembro de 2021 as partes acordaram por meio do “Termo de 
Assunção de Dívida sem Direito a Regresso”, o pagamento de R$ 12.600, 
assumida pela Tuper Participações S.A., correspondendo a 60% (sessenta 
por cento) de sua participação no capital social da Tuper S.A. 

17. RESULTADO FINANCEIRO
Não auditado

2021 2020
Receitas financeiras
Juros recebidos  5.005  - 
Rendimentos de aplicações financeiras  3.666  - 
Atualizações monetárias  2.772  944 

 11.443  944 
Despesas financeiras
Juros de arrendamento  (17)  - 
Despesas com garantia  (2.015)  (112)
Outras despesas financeiras  (640)  (51)

 (2.672)  (163)
Instrumentos financeiros - opções  7.369  (16.379)
Total  16.140  (15.598)

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Sociedade possui diversos instrumentos financeiros, entre eles: aplica-
ções financeiras, contas a pagar a fornecedores, contratos com derivati-
vos, contas a receber de clientes e arrendamentos.

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
que visam à obtenção de liquidez, segurança e rentabilidade.
Segue síntese dos instrumentos financeiros por categoria:

Gestão de riscos financeiros
O risco pode ser definido como grau de incerteza quanto aos resultados 
futuros em que pode existir a possibilidade de um prejuízo financeiro.
A Sociedade administra seu capital visando assegurar suas estratégias 
de crescimento, maximizando o retorno de todas as partes interessadas. 
O gerenciamento dos riscos é visto como fundamental para a Sociedade, 
que visa mitigar possíveis impactos em seus resultados.
As operações financeiras efetivadas são analisadas e aprovadas pe-
las alçadas competentes, garantindo que as normas estabelecidas pela 
Administração sejam cumpridas. 
a. Risco de crédito
Risco de crédito é definido como a possibilidade de perda resultante da 
incerteza quanto ao recebimento de valores pactuados com clientes e ins-
tituições financeiras.
A exposição máxima do risco de crédito em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 por classe de instrumento financeiro é apresentada conforme segue:

Não Auditado
2021 2020

Ativos financeiros não derivativos
Caixa e equivalentes de caixa (i)  207.606  - 
Contas a receber de clientes (ii)  359.791  - 
Outros créditos com partes relacionadas  520  - 
Outros ativos financeiros  22  - 
(i) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, estando 
sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos da 
Sociedade de curto prazo e não para investimentos ou outros fins.
O risco de caixa e equivalentes de caixa é traduzido pela possibilidade de 
uma instituição financeira não ser capaz de honrar seus compromissos no 
vencimento ou somente fazê-lo com elevadas perdas.
Visando mitigar esse risco, a Sociedade segue a Política de Tesouraria do 
Grupo, que consiste em gerenciar as exposições globalmente, reduzindo 
assim a probabilidade de ocorrência de problemas oriundos da falta de 
liquidez no mercado.
Essa política representa a formalização dos princípios, conceitos, papéis e 
responsabilidades relacionados ao tema, devendo, assim, garantir que os 
riscos de caixa e equivalentes de caixa sejam identificados, mensurados, 
gerenciados e tratados em concordância com os objetivos e as normas 
estabelecidas pela Sociedade.
(ii) Contas a receber de clientes
Para atenuar o risco de crédito atrelado ao contas a receber de clientes, 
a política de vendas do Grupo ArcelorMittal se subordina às normas de 
crédito fixadas por sua Administração, procurando minimizar as eventuais 
perdas decorrentes da inadimplência de seus clientes. 
b. Risco de liquidez de fluxo de caixa
Esse risco está associado à possibilidade de falta de recursos para honrar 

os compromissos assumidos em função do descasamento entre os ativos 
e passivos.
O processo de gerenciamento do risco de liquidez da Sociedade é realiza-
do diariamente pela tesouraria, por meio de análises econômico-financei-
ras que venham a demonstrar, através da geração de diferentes cenários, 
os possíveis impactos financeiros em momentos de estresse. São divulga-
dos relatórios que permitem o monitoramento do risco de liquidez.
O risco de liquidez atrelado às contas a pagar de fornecedores e a outros 
passivos, é apresentado por classe de instrumento financeiro conforme 
segue:

Não Auditado
2021 2020

Passivos financeiros derivativos
 Instrumentos Financeiros Derivativos 
em contrato  3.126  10.495 
Passivos financeiros não derivativos
 Fornecedores  677.181  1 
 Arrendamentos  291  - 
 Outros passivos com partes relacionadas  283  4.172 
 Obrigações contingentes  70.989  70.989 
 Outros passivos financeiros  3.516  - 
A tabela abaixo contempla os vencimentos contratuais remanescentes e 
passivos financeiros não derivativos, incluindo pagamentos de juros esti-
mados pelos vencimentos contratuais.

31 de dezembro 
de 2021 

Valor 
Contábil

Fluxo 
de Caixa 

Contratual
1-12 

meses
1-2 

anos
2-5 

anos
Passivos financei- 
ros não derivativos
Fornecedores 677.181 677.181 677.181  -  - 
Arrendamentos 291 304 281 23   - 
Passivos com 
partes relacionadas 283 283 283  -  - 
Obrigações 
contingentes 70.989 70.989 - 70.989  - 
Outros passivos 
financeiros 3.516 3.516  3.516  -  - 

752.260 752.273 681.261 71.012  - 
c. Risco de mercado 
O risco de mercado mensura a possibilidade de perdas que podem vir a 
ser ocasionadas por mudanças no comportamento das taxas de juros e 
do câmbio.
A Sociedade analisa e eventualmente contrata instrumentos financeiros 
que permitem mitigar os riscos de mercado aos quais está exposto, como 
parte da política global de gerenciamento de risco do Grupo ArcelorMittal.
(i) Risco de taxa de câmbio
O risco de taxa de câmbio está atrelado à possibilidade de alteração no 
valor nominal do real em relação às demais moedas globais, afetando di-

retamente a despesa (ou receita) financeira e o saldo passivo (ou ativo) 
de contratos indexados à uma moeda diferente da moeda funcional da 
Sociedade (Reais).
A Sociedade não está exposta ao risco de taxa de câmbio.
(ii) Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros provém do impacto nos ativos e passivos financei-
ros em virtude das variações nas taxas de juros. 
A Sociedade tem a política de aplicar suas disponibilidades de recursos no 
mercado financeiro em taxa pós-fixada, de forma a refletir os ajustes da 
curva de juros local, mitigando qualquer descasamento da rentabilidade 
do ativo em comparação com a taxa SELIC.
d. Risco de estrutura do capital
Mantendo uma estrutura sólida de capital para sustentar a confiança do 
investidor, credor e mercado bem como o desenvolvimento do futuro dos 
negócios da Sociedade, a Administração desenvolveu políticas que permi-
tem monitorar retornos sobre capital.
A dívida da Sociedade para relação do patrimônio líquido em 31 de dezem-
bro de 2021 é apresentada a seguir:

Não Auditado
2021 2020

Arrendamentos  291  - 
Total do endividamento  291  - 
menos: caixa e equivalentes de caixa  207.606  - 
Dívida líquida  207.315  - 
Total do patrimônio líquido  39.889  1.616 
Patrimônio líquido  39.889  1.616 

Índice da dívida líquida pelo 
patrimônio em 31 de dezembro 519,7% 0,0%
e. Instrumentos derivativos em contratos 
No contexto da aquisição do investimento de 40% na Tuper S.A. foram 
identificados instrumentos financeiros derivativos caracterizados por op-
ções de compra e venda envolvendo as acionistas Tuper Participações 
S.A. e a Sociedade e uma opção de venda com o Grupo Gonvarri, expira-
da em 06 de abril de 2017. 
Pela opção de venda “call option” a Tuper Participações S.A. outorgou a 
Sociedade uma opção de venda irrevogável e irretratável da totalidade das 
ações da Tuper S.A. que deveria ser exercida a qualquer momento até 
2022, 05 (cinco) anos após da assinatura do acordo de acionistas. 
Ao contrário, a Sociedade outorgou à Tuper Participações S.A. opções de 
compra “put options”, irrevogáveis e irretratáveis de aquisição da totalida-
de das ações da Tuper S.A., em primeira instância depois de decorridos 03 
(três) anos do acordo de acionistas até 2020 e posteriormente após 2022, 
05 (cinco) anos da assinatura do mesmo acordo. 
O valor justo das opções foi calculado com base no método de Monte 
Carlo para projetar o preço futuro do ativo subjacente, identificado pela 
participação de 40% na Tuper S.A.
Em 22 de setembro de 2021 as partes estabeleceram no 1º aditivo do 
Acordo de Acionistas que a ArcelorMittal Planos Comercial Ltda., acionista 
minoritário da Tuper S.A. possui uma opção de venda (“put option”), na 
qual o acionista majoritário, Tuper Participações S.A, é obrigada a comprar 
a totalidade das ações ao preço da opção. A opção de venda é exercível a 
qualquer momento até 31 de dezembro de 2036.
Por outro lado, a Tuper Participações S.A., acionista majoritária da Tuper 
S.A., possui uma opção de compra (“call options”) na qual a Sociedade é 
obrigada a vender essas ações pelo preço da opção. A opção de compra 
é exercível exclusivamente de acordo com o cronograma estabelecido no 
acordo de acionistas.
Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo da opção de compra, represen-
tou um passivo de R$3.126 (R$10.496 em 2020) já deduzidos do ajuste de 
avaliação de crédito da Tuper Participações S.A. e estão contabilizados na 
rubrica de instrumentos financeiros derivativos no passivo não circulante. 
O efeito líquido da variação destes instrumentos financeiros contabilizado 
no resultado financeiro do ano foi uma receita de R$7.369 (despesa de 
R$16.379 em 2020).
f. Classificações contábeis e valores justos
O critério de determinação do valor justo dos instrumentos financeiros de-
rivativos é baseado na utilização das curvas de mercado, trazidas a valor 
presente, na data de apuração. Os métodos e premissas levam em conta 
a interpolação de curvas de acordo com o mercado.
Os valores são apurados com base em modelos e cotações disponíveis, 
que levam em conta condições de mercado presentes. As estimativas não 
indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. 
g. Hierarquia do valor justo
A ArcelorMittal Planos Comercial Ltda. estabelece uma hierarquia de três 
níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando da mensu-
ração do valor justo pela Sociedade, para maximizar o uso de informações 
observáveis e minimizar o uso de informações não-observáveis.
Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos.

Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde 
os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, 
em mercados não ativos ou outras informações que estão disponíveis ou 
que podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado 
para substancialmente a integralidade dos termos dos ativos e passivos.
Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma 
atividade de mercado e que são significantes para definição do valor justo 
dos ativos e passivos.
A Sociedade possui passivos financeiros mensurados a valor justo em ba-
ses recorrentes, sujeitos a divulgação são os seguintes:

Nível 3
2021 2020

Passivo 
 Contratos de opções (nota 18e)  3.126  10.495 

 3.126  10.495 
19. PASSIVO CONTINGENTE
A Sociedade possui ações tributárias que se referem à cobrança de ICMS 
sobre beneficiamento de mercadorias que, pela atual avaliação de êxito 
e aspectos legais, as quais foram avaliadas como perda possível pelos 
assessores jurídicos da Sociedade, não requerem o registro de provisões, 
no valor de R$6.515 em 31 de dezembro de 2021 (R$11.283 em 31 de 
dezembro de 2020).
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
a. Imposto de renda e contribuição social no resultado

Não 
auditado

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
e da contribuição social  56.261  (42.139)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social 
pela alíquota fiscal combinada  (19.129)  14.327 
Ajustes ao resultado
Efeitos no resultado por adições (exclusões) 
que não geram créditos fiscais
IR/CS prejuízo fiscal  31.576  (382)
Equivalência patrimonial  (31.138)  (7.060)
Outras  703  27 

Imposto de renda e 
contribuição social apurados  (17.988)  6.912 
Alíquota efetiva (32%) (16%)
Imposto de renda e 
contribuição social correntes  (35.447)  (58)
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos  17.459  6.970 
b. Saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos

Não auditado

Saldo em 
31/12/2020

Reconhe-
cimento no 
resultado

Saldo em 
31/12/2021

Ativo não circulante
Prejuízo Fiscal (i)  14.402  16.376  30.778 
Provisão de PLR  -  472  472 
Retificação de Clientes, 
impostos e estoques  -  17  17 
Provisão para contingência  1.596  -  1.596 
Instrumentos Financeiros  3.701  (2.510)  1.191 
Perda estimada nos estoques  -  1.320  1.320 
Total ativo não circulante 19.699  15.675 35.374 
Passivo não circulante
Mais Valia Tuper S.A.  18.980  (1.784)  17.196 
Deságio na aquisição de 
Investimentos  28.335  -  28.335 
Total passivo não circulante 47.315  (1.784) 45.531 

Efeito no resultado  17.459 

Total passivo não 
circulante líquido  27.616  10.157 
(i) A Sociedade estima realizar o prejuízo fiscal até 2023.
Os créditos de imposto de renda e de contribuição social sobre diferenças 
temporárias registradas no ativo não circulante serão realizados na medida 
da realização dos passivos que lhe deram origem.
21. SEGUROS
Com o objetivo de mitigar os impactos financeiros decorrentes de sinis-
tros a Sociedade tem como premissa, manter os seus principais ativos e 
responsabilidades resguardados por seguros, como uma cossegurada na 
Apólice de Seguro de Riscos Nomeados da ArcelorMittal Brasil S.A. Tais 
apólices são renovadas periodicamente. 
22. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da 
ArcelorMittal Planos Comercial Ltda. em 13 de março de 2022.

Outros ativos e passivos financeiros 
ao custo amortizado

Passivos a valor justo com ganhos 
e perdas reconhecidos no resultado Valor contábil

Não auditado Não auditado Não auditado
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa  207.606  - - - - -
Contas a receber de clientes  359.791  - - - - -
Contas a receber empresas do Grupo  520  - - - - -
Outros ativos financeiros  22  - - - - -
TOTAL  567.939  - - - - -
Fornecedores 677.181 1 - - 677.181 1
Arrendamentos  291  -  -  -  291  - 
Contas a pagar empresas do Grupo  283  4.172  -  -  283  4.172 
Obrigações contingentes  70.989  70.989  -  -  70.989  70.989 
Outros passivos financeiros  3.516  -  -  -  3.516  - 
Instrumentos Financeiros Derivativos  -  -  3.126  10.495  3.126  10.495 
TOTAL 752.260 75.162 3.126 10.495 755.386  85.657 
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